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CIRCULAR INFORMATIVA

Para: ARS, Hospitais e Unidades Locais de Satide

Assunto: Esclarecimento sobre o regime de isengdo do pagamento dos encargos com o
transporte ndo urgente de doentes e regime de isengao do pagamento de taxas moderadoras.

O artigo 5° do Decreto-Lei n.° 113/2011, de 29 de novembro, na redagéo dada pelo Decreto-Lei
n.°128/2012, de 21 de junho, estabelece os dois requisitos cumulativos ou simultaneos para
atribuicdo de isengéo do pagamento dos encargos inerentes ao transporte ndo urgente de
doentes.

Estes requisitos s@o o reconhecimento da situagdo de insuficiéncia econémica do doente e a
comprovagao, pelo respetivo médico assistente, da situagao clinica que justifica a necessidade
do transporte para a realizag@o das prestagdes de saude no ambito do Servico Nacional de
Saude (SNS) (cariz de instrumentalidade da prestagéo do transporte relativamente & prestacéo
de cuidados de saude).

Os criterios de verificagéo da condigdo de insuficiéncia economica dos utentes para efeitos de
isengéo de taxas moderadoras e de outros encargos de que depende o acesso as prestacées do
SNS encontram-se estabelecidos na Portaria n.° 311-D/2011, de 27 de dezembro

Para além do reconhecimento da situagéo de insuficiéncia economica, a atribuigéo de isengéo do
pagamento dos encargos com o transporte n&o urgente exige a comprovagao da situagéo clinica
que justifica a necessidade do transporte, nos termos do artigo 3° da Portaria n.°142-B/2012, de_|

15 de maio, onde se inclui: \

\ e
%%"EJIBII}%R% Sede: Av. Jodo Crisdstomo, n*11 | 1000-177 Lisboa | Tel.: 217 925 800 | Fax: 217 925 B4¢
@

i ; E-Mail: geral@acss.min-saude.pt
MINISTERIO DA SAUDE



i

Administracan Central

ACSS

do Sistema de Saude

a) Incapacidade igual ou superior a 60%, desde que o transporte se destine & realizagéo de
cuidados originados pela incapacidade;
b) Condigéo clinica incapacitante, resultante de:

i) Sequelas motoras de doengas vasculares;

ii) Transplantados, quando houver indicagéo da entidade hospitalar responsavel pela

transplantagéo,

lii) Insuficiéncia cardiaca e respiratéria grave;

iv) Perturbagbes visuais graves;

v) Doenga do foro ortopédico;

vi) Doenga neuromuscular de origem genética ou adquirida;

vii) Patologia do foro psiquiatrico;

viii) Doengas do foro oncologico;

ix) Queimaduras;

x) Gravidez de risco;

xi) Doenga infetocontagiosa que implique risco para a satide publica;

xii) Insuficiéncia renal crénica.
¢) Realizagéo de técnicas de fisiatria durante um periodo méximo de 120 dias, sem prejuizo de
poder ser reconhecida a extensdo desse periodo, em situagdes devidamente justificadas pelo
medico assistente, previamente avaliadas e autorizadas, caso a caso, pelo 6rgéo de gestdo das

entidades do SNS responsaveis pelo pagamento dos encargos.

De diferente forma e para efeitos de isengao do pagamento de taxas moderadoras, o artigo 4° do
Decreto-Lei n.° 113/2011, de 29 de novembro, na redagio dada pelo Decreto-Lei n.°128/2012,
de 21 de junho tipifica como situagdes de isengao:

a) Gravidas e parturientes;

b) Criangas até aos 12 anos de idade, inclusive;

c) Utentes com grau de incapacidade igual ou superior a 60 %;

d) Utentes em situagéo de insuficiéncia economicos, bem como os dependentes do respetivo
agregado familiar, nos termos do artigo 6.°

e) Dadores benévolos de sangue, nas prestagdes em cuidados de satide primarios;
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f) Dadores vivos de células, tecidos e 6rgdos, nas prestagdes em cuidados de satde primarios;
g) Bombeiros, nas prestagées em cuidados de satde primérios e, quando necessarios em raz&o
do exercicio da sua atividade, em cuidados de satde hospitalares;

h) Doentes transplantados;

i) Militares e ex-militares das Forgas Armadas que, em virtude da prestagdo do servigo militar, se
encontrem incapacitados de forma permanente;

j) Desempregados com inscrigéo valida no centro de emprego auferindo subsidio de desemprego
igual ou inferior a 1,5 vezes o indexante de apoios sociais (IAS), que, em virtude de situag&o
transitoria ou de duragdo inferior a um ano, ndo podem comprovar a sua condigdo de

insuficiéncia econémica nos termos previstos no artigo 6.° e o respetivo cénjuge e dependentes.

Para além das situagbes descritas no paragrafo anterior, os utentes podem ainda ser
dispensados do pagamento de taxas moderadoras nas seguintes prestagdes de cuidados de
salde, nos termos do artigo 8° do mesmo diploma:

a) Consultas de planeamento familiar e atos complementares prescritos no decurso destas;

b) Consultas, sessdes de hospital de dia, bem como atos complementares prescritos no decurso
destas, no ambito de doengas neuroldgicas degenerativas e desmielinizantes, distrofias
musculares, tratamento da dor crénica, quimioterapia de doengas oncoldgicas, radioterapia,
satide mental, deficiéncias de fatores de coagulagdo, infegdo pelo virus da imunodeficiéncia
humana/sida e diabetes;

¢) Cuidados de satide respiratérios no domicilio;

d) Cuidados de satide na area da dialise,

e) Consultas e atos complementares necessarios para as dadivas de células, sangue, tecidos e
0rgéos;

f) Atos complementares de diagnéstico realizados no decurso de rastreios organizados de base
populacional e de diagnéstico neonatal, promovidos no dmbito dos programas de prevengéo da
Diregdo-Geral da Saude;

g) Consultas no domicilio realizadas por iniciativa dos servigos e estabelecimentos do SNS;

h) Atendimentos urgentes e atos complementares decorrentes de atendimentos a vitimas de
violéncia domeéstica;

i) Programas de tratamento de alcodlicos cronicos e toxicodependentes;
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J) Programas de tomas de observagéo direta;
k) Vacinagéo prevista no programa nacional de vacinagéo e pessoas abrangidas pelo programa
de vacinagéo contra a gripe sazonal;
) Atendimento em servigo de urgéncia, no seguimento de:
i) Referenciagdo pela rede de prestagdo de cuidados de saiide priméarios para um
servigo de urgéncia,
if) Admisséo a internamento através da urgéncia

Verifica-se, assim, que o regime de isen¢@o do pagamento dos encargos com o transporte n&o
urgente difere do regime de isengéo do pagamento de taxas moderadoras.

Esta circunstancia determina que o reconhecimento da situagéo de isengéo de pagamento de
taxas moderadoras, nos termos do artigo 4° do Decreto-Lei n.° 113/2011, de 29 de novembro de
29 de novembro, na redagéo dada pelo Decreto-Lei n.°128/2012, de 21 de junho ou a dispensa
do seu pagamento, nos termos do artigo 8° do mesmo Diploma, n&o constitui condi¢éo bastante
para a atribuigéo imediata de isengéo do pagamento dos encargos com o transporte ndo urgente
dos doentes.

Como referido, a atribuicdo de isengéo do pagamento dos encargos com o transporte nao
urgente exige sempre a comprovagdo da situagdo de insuficiéncia econdmica, para além da
justificacéo clinica da necessidade do transporte para a prestagéo de cuidados de saude,
situagdo que n&o se verifica na atribuicdo de isengéo ou dispensa de pagamento das taxas
moderadoras.

Relativamente & condigdo de insuficiéncia econémica, aclara-se que compete & Autoridade
Tributaria e Aduaneira (AT) avaliar o rendimento médio mensal do agregado familiar em que o
utente se integra, de acordo com a informagdo constante na sua base de dados fiscal e a

informag&o reportada pelos servigos da seguranga social.
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O reconhecimento da insuficiéncia econémica caduca a 30 de setembro de cada ano, sendo
automaticamente renovado apos reavaliagao pela AT nao sendo exigivel ao utente qualquer

procedimento adicional, para reapreciagdo da sua situagao.

Nestes termos, os servicos e estabelecimentos do SNS devem informar os doentes da
imprescindibilidade do reconhecimento da situagao de insuficiéncia econdmica, conjuntamente
com a comprovagao da situagao clinica que determina a necessidade de transporte, para que
possam beneficiar da condigéo de isengéo do pagamento dos encargos com transporte ndo
urgente.

Para além do regime exposto, devem ainda os estabelecimentos e servigos informar os doentes
que o SNS, fora das situagdes de insuficiéncia economica comprovada e de justificagao clinica,
assegura parcialmente os encargos com o transporte ndo urgente, nos termos do artigo 4° da
Portaria n.°142-B/2012.

O Presidente do ns)elho Diretivo

\

(Jodo Cakvalho das Neves)
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